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Prefeitura Municipal de Votorantim
“Capital do Cimento”
Estado de São Paulo


LEI N.º 158, de 12 de novembro de 1969.

(Dispõe sôbre concessão de Incentivos

  ao   desenvolvimento   do  Município

  e dá outras providências).

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM APROVA E EU, LUIZ DO PATROCINO FERNANDES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Artigo 1º -
O incentivo à instalação de novas indústrias no Município de Votorantim, visando o desenvolvimento econômico da cidade e a maior oportunidade de emprego de seus habitantes, poderá ser feito pela Prefeitura na forma estabelecida por esta Lei e, principalmente, por:


I – doação de terreno necessário à empresa  interessada, dentro da Zona Industrial definida pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;


II – isenção de todos os impostos municipais que incidirem sôbre as instalações ou atividades da empresa interessada;


III – concessão de uso de 1 (Hum) ou mais telefones de acôrdo com a classificação da empresa;


IV – rêde e ligação de água e esgôtos sanitários, desde que para fins não-industriais;


V – melhoria e implantação de novas vias de acesso e ligação dentro da referida Zona Industrial;


VI – participação nos empreendimentos que visem dotar referida área de rêde de energia elétrica para fins industriais ou não.

Parágrafo 1º -
A Prefeitura poderá ainda, nos têrmos do presente artigo, considerar beneficiárias desta Lei as sociedades e instituições, com ou sem finalidade lucrativa, que visem:

a) instalação e execução de serviços de interêsse ou utilidade pública;

b) criação de clubes esportivos ou recreativos;

c) construção de hotéis, restaurantes ou estabelecimento do ramo, sem similares ou equivalentes no Município;

d) construção de hospitais, casas de saúde, asilos ou orfanatos;

e) instalação de escolas de qualquer nível ou curso.

Parágrafo 2º -
Para efeito do disposto no parágrafo anterior e nos casos de indústrias que não se enquadrem nos limites da Zona Industrial Urbana, os terrenos a que se refere o item I dêste artigo obedecerão as indicações feitas pela Comissão do Plano de Desenvolvimento.

Artigo 2º -
As isenções de impostos e demais incentivos previstos no artigo anterior deverão obedecer a uma escala gradativa, diretamente relacionada com:


  I – o capital social da empresa;


 II – o número de empregos que vier a oferecer;


III – o valor mensal da produção.

Artigo 3º -
Os incentivos serão concedidos às novas indústrias se instalarem no Município de Votorantim desde que não existam empresas similares, assim entendidas aquelas que possuirem o mesmo objeto social, quaisquer que sejam os processos empregados.

§ único -
As isenções e demais benefícios serão concedidos ainda as indústrias já existentes que venham promover o aumento de seu capital social para a instalação de novas fábricas ou departamentos, cujas atividades não tenham similar no Município ou que venham a absorver mão-de-obra ociosa existente.

Artigo 4º -
Os incentivos de que trata esta Lei serão suspensos a qualquer tempo desde que desrespeitadas as condições sob as quais tenham sido concedidos, e especialmente se a empresa deixar de processar o faturamento de sua produção ou vendas no Município.

Artigo 5º -
Os benefícios  que fôrem na conformidade desta lei poderão ser transferidos aos sucessores do concessionário mediante autorização do Prefeito, ouvida a Comissão Especial a que se refere o Artigo 12.

Parágrafo 1º - Os interessados deverão   solicitar   esta autorização através de requerimento, apresentado no mesmo exercício em que se der a transferência.

Parágrafo 2º - A   isenção    dos     impostos   municipais    e  outros benefícios concedidos temporariamente, continuará, processada a transferência, vigindo para o período remanescente.

Artigo 6º -
Os incentivos serão concedidos através de têrmo especial, lavrado com fôrça de contrato, na Secretaria da Prefeitura Municipal.

Artigo 7º -
A isenção de impostos prevista nesta Lei abrangerá, igualmente, os prédios de propriedade dos estabelecimentos industriais que se destinem aos seus escritórios, depósitos, residências de seus operários, funcionários e administradores, bem como as suas instalações de caráter assistencial e social.

Artigo 8º -
A Prefeitura Municipal cooperará, no limite de suas atribuições, com as empresas beneficiadas por esta lei, no sentido de obter das organizações ou estabelecimentos públicos, para-estatais, autarquias ou emprêsas de serviço público, as soluções adequadas a superação dos problemas ligados à instalação e funcionamento dos citados estabelecimentos.

Artigo 9º -
Os candidatos aos benefícios desta lei deverão apresentar os seus pedidos em requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, instruído com os seguintes documentos:

a) prova do capital social;

b) informações que possam justificar o pedido e declarar quanto ao valor da produção mensal e ao número de empregados na empresa;

c) outras informações ou documentos que a Prefeitura, através da Comissão Especial, julgar necessárias ou oportunas.

Artigo 10º -
Para  os fins de aplicação dos incentivos, classificam-se as indústrias nas seguintes categorias:

a) em relação ao capital social:

 I – Categoria A – de capital até NCr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros novos);

II – Categoria B – de capital superior a NCr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros novos) e inferior a NCr$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil cruzeiros novos);

III – Categoria C – de capital superior a NCr$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil cruzeiros novos).

b) em relação ao número de empregados:

I – Categoria 1 – de 30 (trinta) a 250 (duzentos e cinquenta);

II – Categoria 2 – de 251 (duzentos e cinquenta e hum) até 500 (quinhentos) empregados;

III – categoria 3 – de mais de 500 (quinhentos) empregados.

c) em relação ao valor mensal da produção:

I – Categoria a – de produção mensal estimada em até NCr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros novos);

II – categoria b – de produção mensal estimada, entre mais de NCr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros novos) até NCr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros novos);

III – categoria c – de produção mensal estimada em mais de NCr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros novos).

Artigo 11º -
A concessão dos incentivos se fará sempre em relação aos elementos de classificação considerados em conjunto, cabendo à Comissão Especial a sua indicação ao Prefeito, através da aplicação da tabela anexa a esta lei.

Artigo 12º -
A análise dos documentos e estudo das propostas será feita por uma comissão de 5 (cinco) membros escolhidos dentre os componentes da Comissão do Plano de Desenvolvimento, no forma seguinte: um representante da Prefeitura; um representante da Câmara Municipal; o representante das entidades sindicais; o representante da Indústria e o representante do Comércio.

Artigo 13º -
A juízo da Comissão e tendo em vista os relevantes benefícios que poderão resultar para a cidade e seus habitantes, é facultada a sugestão ao Prefeito para ampliação dos incentivos constantes da presente ou concessão de outros não previstos.

Artigo 14º -
Recebida pelo Prefeito a sugestão a que se refere o artigo anterior, a mesma será transformada em projeto de lei propondo à Câmara Municipal a sua efetivação.

Artigo 15º -
Caberá ainda a Comissão Especial a promoção, por todos os meios e formas, da divulgação das condições oferecidas pelo Município à instalação de novas emprêsas.

Artigo 16º - 
Compete a Prefeitura providenciar, com verbas próprias constantes do orçamento, a execução de folhetos explicativos, cartazes, anúncios e outras formas de publicidade julgadas necessárias e oportunas à divulgação da presente lei.

Artigo 17º -
As despesas decorrentes da aprovação desta Lei correrão por conta de verbas   próprias consignadas no orçamento.

Artigo 18º -
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Votorantim em 12 de novembro de 1969 – V Ano da Emancipação.
         

_____________________________________________

                                                            LUIZ DO PATROCINO FERNANDES

                                                          Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal  de Votorantim, na data supra.

____________________________________________

                                                                        MESSIAS SKIF

                                                                          Secretário

TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO 11 DA LEI N.º 158

 DE 12 DE NOVEMBRO DE 1969

CLASSIFICAÇÃO

Categoria
INCENTIVOS – Artigo 1º item II – isenção de impostos prazo máximo
Item III – cessão de uso de telefones                                  Número de aparelhos

A.1.a
3 anos
-

A.1.b
4 anos
-

A.1.c
5 anos
um

A.2.a
4 anos
-

A.2.b
5 anos
um

A.2.c
7 anos
um

A.3.a
5 anos
um

A.3.b
7 anos
um

A.3.c
10 anos
dois

B.1.a
5 anos
um

B.1.b
7 anos
um

B.1.c
10 anos
dois

B.2.a
7 anos
um

B.2.b
10 anos
dois

B.2.c
15 anos
três

B.3.a
10 anos
dois

B.3.b
15 anos
três

B.3.c
18 anos
quatro

C.1.a
7 anos
um

C.1.b
9 anos
dois

C.1.c
15 anos
três

C.2.a
10 anos
dois

C.2.b
10 anos
dois

C.2.c
12 anos
três

C.3.a
15 anos
três

C.3.b
18 anos
quatro

C.3.c
20 anos
quatro

Item I – para tôdas as categorias: área máxima na Zona Industrial, p/ doação – 5.000 m2; ; na Zona Rural: 100.000 m2.
Itens IV, V e VI – participação da Prefeitura em todos os casos, qualquer que seja a categoria da empresa.
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